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TJ-RJ determina perda de cargo do procurador Elio Fischberg

O Orgao Especia do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro imp0s, nesta segunda-feira (2/3), a perda do
cargo de procurador de Justica a Elio Gitelman Fischberg.

Divulgagio/MP-R)

Elio Fi scg cheglj‘ser subprocurador-geral de Justicado MP-RJ
Reproducéo

Ele estava afastado do cargo dese 2012. Fischberg foi condenado quatro vezes por falsificar assinaturas
de membros do Ministério Publico para permitir o0 arquivamento de inquéritos.

Em 2012, 0 T}RJ o condenou a 3 anos, 10 meses e 11 dias de reclusdo, além de perda da funcdo
publica. A penafoi substituida por prestagdo de servicos a comunidade e pelo pagamento de R$ 300 mil
ao Instituto Nacional do Cancer (Inca).

Os desembargadores concluiram que Fischberg falsificou, em 2002, documentos que levaram ao
arquivamento de trés inquéritos civis contra o entéo deputado federal Eduardo Cunha (MDB-RJ) no
Tribunal de Contas do Rio de Janeiro. Cunha estava sendo investigado por irregularidades durante sua
gestéo na presidéncia da Companhia Estadual de Habitaco, entre 1999 e 2000. Com o arquivamento do
processo, ele pdde se candidatar a deputado estadual em 2002, quando foi eleito.

Visto de permanéncia

Em 2018, o Orgéo Especia do TJ-RJ condenou Elio Fischberg a4 anos e 4 meses de prisao por
falsificar visto de permanéncia no Brasil paraum libanés. Os magistrados também impuseram multa de
R$ 21,6 mil.

Em 2005, o estrangeiro foi detido por agentes da Policia Federal no Aeroporto do Galedo, no Rio, ao
tentar embarcar em um voo para o Libano com uma cépia simples de seu passaporte. Os policiais
consideraram o documento mal feito e acabaram descobrindo que a assinatura do delegado da PF
prorrogando o visto de permanéncia do libanés no pais erafasa.

Em depoimento, o estrangeiro afirmou que Fischberg, que é amigo de seu tio, havia cuidado do assunto
para ele. Como contrapartida, o libanés disse que |he pagou R$ 300, que seriam referentes a taxas de
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renovagao do visto.

O Ministério Publico denunciou seu funcionério por falsificacéo de documento publico (artigo 297 do
Cadigo Penal). Segundo o MP, Fischberg inseriu texto datilografado no passaporte autorizando a
permanéncia do libanés no pais. Exames graf otécnicos comprovaram gue a assinatura do delegado era
falsa e que o autor dela era o procurador, argumentou a acusacéo. O 0rgéao alegou gue a culpabilidade
dele no caso eragrave, umavez que, a época dos fatos, ele era subprocurador-geral de Justicado Rio de
Janeiro.

Elio Fischberg, em autodefesa, negou ter falsificado a assinatura do delegado. Ele também afirmou que,
como o documento apresentado pelo libanés no aeroporto era uma copia simples, tratava-se de uma
acusacao de crime impossivel.

Questéo de autenticacéo

O relator do caso, desembargador Luiz Zveiter, ndo viu crime na narracéo da acusacdo. Segundo ele,
foram feitas duas copias do passaporte do libanés, uma autenticada e uma simples. E s6 na cépiasimples
€ que haviaa assinaturafalsa.

“Sem autenticacdo, uma cépia ndo € um documento publico. E falsificacdo em documento ndo
autenticado é conduta atipica’, disse Zveiter ao votar pela absolvigéo do procurador de Justica.

Mas venceu o voto da revisora da agdo penal, a desembargadora Nilza Bitar, que votou pela condenagéo
do procurador. Segundo ela, embora o libanés tenha apresentado a copia simples, o procurador também
tinha fabricado uma vers&o autenticada do passaporte fal so.

De acordo com a desembargadora, Fischberg cometeu o crime "por vaidade”, "para mostrar ao amigo
gue podiatudo”, ou por dinheiro — o que seria motivo fUtil, ja que a acusagéo diz que ele cobrou R$
300 e recebe um bom sal&rio como segundo na hierarquia do MP.
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